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Secularismo didático na Turquia e no Irã: as políticas de 
deislamização entre 1920-1930
Resumo: Após revoluções que causaram o desmantelamento de tradicionais impérios em Turquia e Irã, os 
novos governos destes países embarcaram em políticas sociais que acreditavam na erradicação de símbo-
los culturais e práticas quotidianas relacionadas ao Islã de suas respectivas sociedades. Por tais motivos, a 
deislamização e a secularização forçada da sociedade foram levadas à frente, caracterizando o que se chama 
de nacionalismo étnico e secularismo didático. O objetivo deste artigo é fornecer uma interpretação sobre 
essas políticas no período entre as décadas de 1920 e 1930, que deram origem a inesquecíveis legados nas 
sociedades turca e iraniana.

Abstract: After incurring revolutions that caused the disestablishment of traditional empires in Turkey and 
Iran, the new governments of such countries embarked on social policies aimed at the eradication of cultural 
symbols and day-to-day practices closely related to Islamic faith in their societies. For such reasons, the deis-
lamization and forced secularization of were carried out, which characterizes what is called ethnic nationalism 
and didactic secularism. This article aims to provide an interpretation of such policies during the 1920–1930 
period, which gave birth to unforgettable legacies in Turkish and Iranian society.

Introdução

Notáveis mudanças sociais ocorreram em socie-
dades cujas instituições sociais estiveram no pas-
sado fortemente entrelaçadas com o establishment 
religioso, com vistas à diminuição ou eliminação da 
religiosidade dentro do espaço público, relegando-a 
a uma esfera isolada que não causasse interferên-
cias em assuntos outros da vida pública. Herdando 
para si o termo secularização, tais processos tive-
ram grande significado na Europa durante a refor-
mulação legal de países iniciada no século XVI, sendo 
os maiores legados históricos, os tratados intergo-
vernamentais de Münster (1646) e Vestefália (1648) 
(ABBAGNANO, 2007, p. 1027).

Um processo de transformação forçada da so-
ciedade seguindo propósitos semelhantes foi en-
cabeçado por líderes políticos na Turquia e no Irã 
nas décadas de 1920 e 1930, embora os elementos 
constituintes desta transformação social tenham 
variado completamente em relação àqueles atuan-
tes nas sociedades da Europa Ocidental nos séculos 
anteriores. Valendo-se da crítica à penetração do 
Islã em suas sociedades, os governantes de tais paí-
ses formularam um projeto singular de poder em-
penhado na metamorfose das práticas sociais asso-
ciadas à expressão da religiosidade. Seus interesses 
em cultivar uma secularização social e política rápida 
que modificasse de forma irreparável a morfologia 
social deram origem a uma filosofia política conhe-
cida a partir dos anos 80 por secularismo didático 
(GELLNER, 1981).

Refletindo sobre os elementos constitutivos do 
pensamento dos dirigentes revolucionários Mustafa 
Kemal Atatürk na Turquia e Rezā Khan Pahlavi no 
Irã, e os significados extraíveis das medidas em-
penhadas em mudanças sociais tomadas em seus 
governos, procuro demonstrar algumas das princi-
pais fundamentações por trás de duas das maiores 
transformações revolucionárias no Oriente Médio 
contemporâneo. Os intentos de Turquia e Irã em im-
plantar novos sistemas simbólicos a partir da forte 
atuação do Estado são tratados no texto balizados 
por análises sociológicas de caráter histórico que al-
mejo fornecer sobre as políticas realizadas por Ata-
türk e Rezā Khan no período delimitado, a partir de 

documentos oficiais, discursos de governo e relatos 
historiográficos. Por fim, traçarei intersecções entre 
os percursos políticos de Turquia e Irã neste estágio 
de sua história, trazendo ao leitor alguns desdobra-
mentos futuros de suas posturas governamentais 
frente ao papel da religião na sociedade muçulmana, 
bem como o legado de suas escolas de pensamento.

O contexto político 

No momento entre o final do século XIX e o 
início do século XX, a Turquia e o Irã passaram por 
revoluções políticas importantes, nas quais foram 
derrubadas fracas monarquias que sofriam inten-
sas críticas de setores expressivos da população. Os 
dois países efetivaram a derrubada de seus siste-
mas durante a década de 1920, que até então ope-
ravam como representantes de um projeto corânico 
de continuidade de governos norteados pela prática 
religiosa do Islã.  

O tradicional Império Otomano governara sob 
um pretexto religioso os territórios entre a Anatólia 
e o Marrocos desde o século XII. O princípio de le-
gitimidade deste império residia na manutenção de 
um domínio político maometano, iniciado durante o 
desenvolvimento da ummah1 como unidade coletiva 
dos povos muçulmanos (BIDDELEUX & JEFFRIES, 
1998, p. 62; KADI & SHĀHIN, 2013). Ademais disto, 
sua coesão política dependia da aliança entre os lí-
deres tribais e a administração de Constantinopla, 
cidade que hoje recebe o nome de Istambul. Des-
gastado ao longo do tempo devido a, dentre outros 
motivos, sua incapacidade de providenciar uma coe-
são social baseada na unidade de seus habitantes, 
o Império foi derrubado por um grupo que desa-
creditava na união dos muçulmanos como a melhor 
forma de governo para o povo turco. Oriundo de 
uma sociedade secreta composta majoritariamen-
te por militares, o grupo Partido dos Jovens Tur-
cos penetrou-se inicialmente na estrutura estatal 
mediante pequenas revoluções constitucionalistas, 
ganhando uma importância política que permitiu seu 
crescimento ao redor do país (AKMEȘE, 2005, p. 
58, 87–89; LANDAU, 1984, p. 108; ÇOLAK, 2006, p. 
587–588; FROMKIN, 2008, p. 46–47).
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Com uma situação favorável propiciada pela 
derrota otomana na Primeira Guerra Mundial, um 
novo parlamento foi formado no país, que escolheu 
o então líder militar Mustafa Kemal Atatürk como o 
presidente da recém-criada república, com o sultão 
otomano e seu gabinete declarados prisioneiros dos 
Aliados e afastados da esfera pública (SHAW, S. & 
SHAW, E., p. 352–353; DAVISON, 1994, p. 185–186). 
Por meio de seu corpus de ideias — o kemalismo —, 
o líder da recém-proclamada Turquia embolsou a ta-
refa de liderar o país como unificador nacional (ÇO-
LAK, 2006, p. 587–588). Seu interesse político era 
trabalhar em prol do nacionalismo turco, desejoso 
de compor um governo e um Estado voltados para 
a população da Anatólia (CLEVELAND & BUNTON, 
2009, p. 82; FROMKIN, 2008, p. 40–41; DEMANT, 
2011, p. 87–99).

De forma semelhante, o país que hoje conhece-
mos como Irã passara quase toda sua história nas 
mãos de sucessivos impérios de grandes dimensões. 
Na virada do século, o Irã estava governado pelo clã 
Qājār (راجاق), dinastia muçulmana de origem turco-
mana que detinha o monopólio do poder na região 
desde o século XVI. A ascensão e manutenção do 
poder dos xás2 desta dinastia estiveram sempre 
baseadas numa difusão confederada de poderes por 
meio da aliança com líderes tribais de todo o territó-
rio, como ocorrera na relação entre os políticos tur-
cos e os comandantes de tribos árabes do Império 
Otomano (KEDDIE, 1972, p. 4). 

Entretanto, o projeto de poder da dinastia se 
tornou frágil no final do século XIX, quando o país 
tinha sua governabilidade afetada pelos interesses 
diplomáticos de Inglaterra e da Rússia, configuran-
do-se uma situação de Estado-tampão entre os 
dois impérios coloniais. Para mais, achava-se sob 
constantes ingerências e invasões provocadas pelas 
duas potências, em conjunto a uma política econô-
mica que se baseava no estabelecimento de conces-
sões exploratórias favoráveis a empreendimentos 
externos destes e de outros países (HOPKIRK, 1992, 
p. 11; KEDDIE, 1972, p. 62; KEDDIE, 1966, p. 38).

Com um cenário político desfavorável ao Gover-
no, somando-se onde ondas de protestos tomaram 
conta das ruas entre as décadas de 1870 e 1900, o 
caminho estava pavimentado para o surgimento de 
uma frente oposicionista de caráter constituciona-
lista no país. Um movimento crescente, essa frente 
logrou a aprovação de uma assembleia legislativa no 
ano de 1906, denominada Majles3. Essa assembleia 
veio acompanhada de uma nova Constituição ba-
seada na Carta Magna belga, desenhando o sistema 
eleitoral e as diretrizes internas do legislativo irania-
no (GROTE & RÖDER, 2012, p. 321–372). Apesar das 
reformas realizadas no país, o Governo não foi capaz 
de limitar o poder da oposição. Sua crescente im-
portância — especialmente no meio militar — culmi-
nou na deposição do Governo Qājār no ano de 1925. 
Com o apoio inglês e sob o comando de Rezā Khan, 
os militares oposicionistas obtiveram vitória em sua 
conjunção de forças (COGGIOLA, 2007, p. 34). 

No momento de reorganização da estrutura de 
poder, Rezā Khan recebeu o status de líder nacio-
nal por sua posição central no golpe, passando a se 
chamar Rezā Shāh Pahlavi. Mantendo para si o título 
de shāh, Rezā garantiu a continuidade da monar-
quia como uma forma de centralizar a governabili-

dade num momento instável, instaurando a dinastia 
Pahlavi em detrimento do republicanismo, opção po-
lítica que havia anteriormente considerado. Segundo 
suas justificativas, a monarquia servia como uma 
continuidade da tradição do país, estratégia que vi-
sava evitar estranhamentos da população ou uma 
possível lacuna para críticas da oposição tradiciona-
lista e rural, uma vez que o peso de uma mudança 
republicana poderia ocasionar uma vantagem pro-
pagandística favorável à sua deposição. Entretanto, 
sua ambição inicial era seguir o modelo de Atatürk, 
considerado ideal por ser uma precursora ruptura 
institucional com um império considerado como ar-
caico e antinacionalista (SANGHVI, 1968, p. 29).

Ambos os movimentos culpavam os valores tra-
dicionais responsáveis pela manutenção dos impé-
rios anteriores como a razão para a existência do 
caos político em suas sociedades. Para erradicar as 
alianças políticas feudais anteriores e propor um 
novo modelo de direção nacional, os novos governos 
desejavam novas estratégias institucionais que pu-
dessem propor mudanças sociais e colocar no cen-
tro das atenções as especificidades dos povos he-
gemônicos destas regiões. Priorizando os interesses 
de uma parcela de seus povos, os líderes políticos 
revolucionários de Turquia e do Irã optaram por uma 
espécie de nacionalismo de tipo étnico.

Nacionalismo étnico e revolução cultural

Conceito amplamente explorado por políticos, 
a nação foi utilizada durante a história como me-
canismo de imaginação coletiva, voltada para legi-
timar proposições de organização social pública. O 
nacionalismo é o nome da teoria que sustenta tal 
imaginário. Dentro da análise sociológica e histórica, 
de acordo com o interesse professado pelos grupos 
é possível definir o tipo de nacionalismo4. No qua-
dro do pensamento dos movimentos revolucionários 
turcos e iranianos, esta ideologia serviu como uma 
contraproposta aos antigos impérios, alegando os 
novos líderes serem os representantes dos interes-
ses máximos de seus povos. Não obstante, não se 
referiam apenas a seu povo como coletivo de habi-
tantes de dado território, mas enquanto grupo étni-
co, deslegitimando Governos anteriores ao caracte-
rizá-los como representantes de outros interesses 
que não os dos povos turco e iraniano. Porquanto a 
centralidade desse argumento reside na defesa da 
cultura praticada pela etnia hegemônica do territó-
rio, esse nacionalismo é denominado de nacionalis-
mo étnico (GAGNON, JR., 1994, p. 131).

Além de uma defesa cultural hegemônica, os 
nacionalismos étnicos de Atatürk e Rezā Khan ar-
gumentavam que os Governos asiáticos existentes 
jaziam sob uma força maior de retardamento, em 
contraposição ao progressismo dos Governos oci-
dentais. Esta leitura política foi propiciada pela in-
fluência internacional do processo de modernização 
do Japão na década de 1860, que representou para 
estes governos uma forma de emancipação da con-
dição de atraso frente às grandes nações europeias 
(KÖSEBALABAN, 2008, pp. 16–17; WORRINGER, 
2014, pp. 53–54). No caso turco, o Governo almejava 
a possibilidade de ser a próxima superpotência asiá-
tica, sendo ao mesmo tempo uma sociedade con-
siderada culturalmente avançada por compartilhar 

2 Em Farsi shah, 
šâh ou şah (هاش) é 
um título utiliza-
do como referên-
cia para monarcas 
persas desde o 
período Aquemê-
nida (550 AC–330 
AC) (MO’IN, 1992). 
Em Português co-
mumente se usa o 
termo xá, uma la-
tinização do termo 
original. Este termo 
será adotado aqui.

3 Majles-e Showrā-
-ye Eslāmī (سلجم 
-sig (یمالسا یاروش
nifica Assembleia 
Consultiva Islâmica 
em Farsi.

4 Para apreender 
as várias formas de 
nacionalismo e seu 
desenvolvimento 
ao redor do mundo, 
favor consultar as 
análises feitas por 
Hobsbawm (1998 
[1991]) sobre as 
ideias correntes e 
ultrapassadas so-
bre nacionalismo, 
Estado-nação, na-
ção e coletividade. 
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valores científicos com as nações ocidentais. Como 
estação intermediária entre a Europa e a Ásia, a 
Turquia poderia operar a ponte cultural e econômica 
entre os dois extremos, o avanço e o atraso sim-
bolizados pelo Ocidente e pelo Oriente. Igualmente, 
o xá iraniano e os políticos favoráveis a seu regi-
me enxergavam a construção da nação como uma 
possibilidade de transformar o país numa potência 
independente dos países ocidentais que a haviam 
oprimido no passado. O ressurgimento do Irã como 
potência mundial se daria por meio de seu desenvol-
vimento cultural e de seu avanço completo enquan-
to sociedade, por meio da aproximação da sociedade 
iraniana àquelas da Europa Ocidental. 

Influenciados pelas ideias do positivismo francês, 
os novos líderes diagnosticaram a revolução social 
como única possibilidade para a crise política. Por te-
rem sido constantemente alimentados pelo republi-
canismo secular, os governantes turcos e iranianos 
adotaram um positivismo orientado pela necessida-
de ideológica de esmagar a influência do poder ecle-
siástico (a classe ‘ulamā)5 na política e na sociedade 
(SMITH, 2005, p. 308). Com interesse em romper 
com laços das tradições islâmicas, os recém-forma-
dos Governos de Atatürk e Rezā Khan buscaram 
a secularização forçada da sociedade como método 
de modernização e de introdução da democracia à 
região. A leitura realizada pelos dois líderes políticos 
tinha a religião como uma influência negativa sobre 
a sociedade, viabilizadora de relações negativas para 
os desenvolvimentos social, econômico e tecnoló-
gico. Na mente de tais políticos, a Turquia e o Irã 
deveriam adotar o secularismo para alcançar seus 
objetivos de mudança social radicalizada. 

O secularismo como caminho político para a mudança 
social

Diversos são os debates dentro das Ciências 
Sociais sobre o conceito de secularização e sua co-
locação em prática. A dificuldade em se estabelecer 
um conceito único dessa palavra nos ramos de es-
tudo sobre religião e política torna extensa a tarefa 
da pesquisa para qualquer indivíduo interessado nos 
contornos da interação entre religião e política na 
modernidade. Nascido das ideias do escritor britâ-
nico Geroge Jacob Holyoake no final do século XIX, 
o significado atribuído a secularismo já foi traçado 
por diversos autores antes mesmo do apontamento 
de um substantivo para descrever esta leitura do 
mundo da política. 

Extrai-se de diferentes correntes teóricas uma 
noção chave de secularismo enquanto criação de 
uma esfera social separada da religiosa, que possi-
bilite o enfraquecimento da influência de uma classe 
que detém o monopólio da organização da crença 
acima de todas as ordens das relações sociais, sejam 
elas políticas, econômicas ou morais (HOLYOAKE, 
2013, p. 51). Com origem sociológica no debate sobre 
modernidade, o secularismo descreve o processo de 
destituição da religião enquanto grande establish-
ment orientador da organização jurídica dos siste-
mas de poder. Exemplo é o nascimento do Estado 
moderno como uma proposta secular, onde a gestão 
política cabe a um corpo independente e não per-
tencente à organização da fé coletiva (PIERUCCI, 
2000).

Sociólogos têm adotado e rejeitado a noção de 
secularismo de maneira radical, existindo em muitos 
países a inclusão do termo laicismo na tradição de 
estudos em Sociologia e História das religiões, para 
designar o processo de distanciamento entre Estado 
e religião na Idade Moderna (MARIANO, 2011, p 245). 
Apesar de se principiar em sociedades cristãs — 
onde o debate sobre Estado e política desenvolveu-
-se a partir do enfrentamento com a Igreja Católica 
—, um desdobramento desta elaboração ideológica 
nas sociedades muçulmanas leva o nome de secu-
larismo didático, empregado pelos regimes políticos 
tratados neste artigo. 

Assim como em grupos políticos europeus de 
mesma matriz ideológica, o secularismo didático 
agiu como fonte ideológica e política alimentadora 
da separação entre o Estado e o Clero, originado 
em momentos de contestação da ordem política as-
sentada em critérios religiosos. Por outro lado, sua 
especificidade reside no fato de que tomou passos 
além da separação jurídica, direcionando-se enquan-
to ideologia delineadora de uma nova ordem social. 
No secularismo didático, a separação da esfera 
religiosa carece de existência não apenas na polí-
tica como também na sociedade. Seus defensores 
no período de Atatürk e Rezā Khan foram a favor 
da diminuição forçada da presença religiosa na vida 
social quotidiana. A partir desta concepção, vários 
Governos praticaram a imposição de um estilo de 
vida considerado secular à população, estilo este 
muito próximo àquele praticado pelas sociedades 
Ocidentais orientadas pelo secularismo do século 
XIX (GELLNER, 1981, p. 68). Esta noção foi adotada 
amplamente pelos grupos políticos que tomaram o 
poder no Irã e na Turquia na década de 1920, incor-
rendo em várias justificativas para uma mudança 
social imposta.

Na leitura secularista destes grupos políticos, o 
Islã incorporado à estrutura do Estado produzia dois 
efeitos prejudiciais à população: minava o avanço da 
ciência, das comunicações e da educação, prejudican-
do o crescimento da nação; e agia na contramão dos 
interesses da cultura nacional, suprimindo etnias e 
nacionalidades não árabes sob uma justificativa re-
ligiosa que favorecia o arabismo. Por isso, sua cen-
tralidade no sistema social não deveria ser a mesma 
para todas as nações de maioria muçulmanas, em 
especial as não-árabes. Para Atatürk, por exemplo, o 
Islã na política era uma ideologia nacionalista árabe, 
excluindo outros grupos étnicos muçulmanos e dei-
xando-os à margem (TEZCAN, 1997, p. 18). A forma 
mais pura do Islã seria aquela que reconhecesse seu 
lugar de regente da esfera privada, sem uma devida 
intromissão nos assuntos de Governo. Já para Rezā 
Khan, o Islã deveria distanciar-se da cidade e estar 
restrito aos tradicionais espaços que sempre ocu-
pou, como a família (KIŞLALI, 1994). É visível nes-
tas lógicas uma visão racionalista da ordem social, 
influência da idolatria à ciência trazida pelo positi-
vismo francês e pela revolução Meiji (WORRINGER, 
2004, pp. 210–11; Id., Ibid., p. 222).

Reformas políticas, jurídicas e institucionais

Após a tomada do poder pelos Jovens Turcos e 
pelo xá Rezā Khan, a relação entre governo, clero 
e práticas religiosas socialmente disseminadas mo-

5 Os ‘ulamā foram 
uma classe, esta-
blishment religioso 
e sistema de au-
toridade comum 
nas sociedades 
muçulmanas. Sen-
do descritos no 
Corão como pes-
soas cientes do 
livro e das leis de 
Deus, eles formam 
uma classe política 
muito importante 
nos sistemas feu-
dais durante gran-
de parte da Idade 
Média Árabe, e 
atualmente pos-
suem um status de 
jurisprudência mais 
consultiva, apesar 
de possuírem sta-
tus de autoridade 
em países onde o 
Corão ainda é lei 
(ZAMAN, 2013, p. 
574). Sua origem 
vem do plural árabe 
‘ulamāu (ُءاَمَلُع), cujo 
significado é “aca-
dêmicos religiosos”, 
c ompa r t i l h ando 
origem idêntica à 
do verbo “conhe-
cer”, ou ’alima (َمِلَع).
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dificou-se drasticamente. Na Turquia otomana, os 
‘ulamā eram responsáveis pela liderança ideológica 
do Império e pela elaboração de sua justificabilida-
de pelo alinhamento aos valores do Islã. Entretanto, 
sob Atatürk o Islã passaria a corresponder às ex-
pectativas do nacionalismo turco, trabalhar por sua 
aplicação e reduzir sua voz quando contrariasse os 
ideais republicanos. 

Para mover a balança de poder a seu lado, o 
Governo adotou a burocratização da religião como 
maneira de impor limites à influência religiosa na 
sociedade. A burocratização e a submissão da reli-
gião aos interesses de Estado se tornaram oficiais 
quando, em 1924, o Islã foi considerado como o 
credo oficial da república (SMITH, 2005, p. 311). Ao 
oficializar a religião, o Estado passou a contar com 
a possibilidade de controlar as práticas religiosas de 
seus cidadãos, manobrando a composição do clero 
espalhado pelas mesquitas do país. 

O controle do Estado sobre a religião se con-
sumou no mesmo ano, quando o Diretório de As-
suntos Religiosos6 foi fundado com a responsabi-
lidade de implementar políticas de regulamentação 
religiosa na república. A regência do diretório no país 
passava pela organização de eventos religiosos, a 
administração de mesquitas e outros estabeleci-
mentos eclesiásticos, a elaboração de orientações 
para as pregações e a formulação dos componen-
tes curriculares que mencionassem moral e religião. 
Além disso, o Estado continuou sua ação ao dissol-
ver fundações religiosas, transferindo todos os seus 
recursos para o Tesouro Nacional, demitindo juízes 
religiosos, fechando cortes islâmicas e encerrando 
atividades em escolas religiosas e em alguns locais 
públicos de exercício da crença (Id., Ibid., p. 310).

Estas ações possuíram um caráter mais anticle-
rical que antirreligioso, uma vez que a religião não 
deixava de estar presente na esfera política para 
garantir os melhores interesses da ideologia nortea-
dora do Governo (Op cit). Organizar a regulamenta-
ção social dos assuntos religiosos foi um movimento 
que transformou a classe eclesiástica de uma ins-
tituição poderosa e onipresente na sociedade turca 
a um “terceiro-setor” passível de fiscalização gover-
namental. 

Todas as mudanças efetuadas durante o perío-
do tiveram como principal propósito a aproximação 
dos países aos padrões europeus nas vertentes ju-
rídica, política e social, sem perder a identidade que 
os diferenciava destes países por serem asiáticos. 
Políticos e ideólogos empenharam-se na efetiva-
ção do ensino dos valores democráticos ocidentais 
e em seu assentamento nas bases da sociedade. 
Ao direcionar seus projetos políticos no caminho de 
uma secularização capaz de remover da sociedade 
os princípios ligados ao Islã, políticas de deislamiza-
ção da coletividade foram planejadas e colocadas em 
execução pelos dois países. 

Sistematicamente, os Governos passaram a 
tentar introduzir novas relações simbólicas dentro 
da sociedade por meio de reformas. Na Turquia, uma 
comissão instaurada para elaborar um novo código 
civil estudou propostas de vários países e adotou 
o Código Civil Suíço como a nova fonte do direito 
privado na sociedade turca. Uma atitude louvada 
pelo Ministro da Justiça pelo alinhamento claro da 

Revolução Turca com o que chamava de “mundo 
civilizado” representado no novo código, em oposi-
ção ao antigo código civil otomano, de nome Mece-
lle (BOZKURT, 1926). Após sua aprovação, o código 
civil abarcou e normatizou ramos importantes das 
relações sociais que anteriormente não estavam co-
bertos pela Lei Islâmica, tais como as relações eco-
nômicas (HIFZI, 1956).

No Irã, o xá adotou as instituições do país e en-
caminhou seus projetos no sentido da remoção de 
referências ao Islã nas estruturas estatais. Apoiada 
nas premissas do secularismo, assim como na Tur-
quia houve no Irã a leitura entre religião e política 
onde se considerava que o atraso na qualidade de 
vida da população era proporcionado pela instituição 
religiosa e a religiosidade do povo. Pensando o futuro 
do Irã da maneira como os turcos o fizeram em seu 
país, o governo atuou na reorganização de um impé-
rio cuja tradição política por séculos fora legitimada 
pelo clero. Todas as atitudes possíveis para diminuir 
o efeito da religião sobre a vida dos iranianos seriam 
tomadas deste ponto em diante, alterando códigos 
de conduta tradicionais na sociedade e modificando 
a lógica das relações sociais e políticas. 

Todavia, o desmantelamento da classe ‘ulamā 
não era o objetivo ou alcance final das políticas to-
madas pelas autoridades de ambos os países. As 
atitudes oficiais da década de 1920 foram uma aber-
tura de caminho para medidas mais enraizadas, ra-
dicalizadas e possivelmente mais ofensivas do ponto 
de vista do clericalismo.  A partir da visão de mundo 
do anticlericalismo, após ter a religião sob seu con-
trole, o Estado pode prontamente seguir com refor-
mas mais entranhadas na vida quotidiana.

A eliminação de símbolos e práticas de origem islâ-
mica

Um estado mais radical e interessado em inter-
vir na sociedade para alcançar o progresso foi uma 
ideia popular nas mentes dos seguidores de Atatürk 
e Rezā Khan.  Por meio de políticas sociais, os Go-
vernos turco e iraniano intensificaram o processo 
de transformação da cultura a partir de atitudes 
autoritárias, diminuindo a religiosidade de maneira 
impositiva e importando novos símbolos para serem 
utilizados na prática das relações sociais dentro de 
seus países. Sem o propósito de ensinar à população 
de maneira didática a moral cultivada pelas nações 
culturalmente superiores encontradas no ocidente 
— responsáveis pelo desenvolvimento da ciência, da 
tecnologia e da economia fortalecida e dinâmica — 
não existiria a possibilidade de realizar um rápido 
pacto nacional voltado para a alteração drástica da 
sociedade. 

A capacidade de modificar as tradições culturais 
por meio da legislação e forçar novas práticas reli-
giosas na sociedade foi um dos meios aceitos como 
ação política, propondo limites às relações sociais e 
ao comportamento coletivo. Mais do que um distan-
ciamento, Atatürk e Rezā Khan tornaram possível 
a existência de políticas sociais que interferiam nas 
práticas religiosas, com objetivo de retirar símbolos 
tradicionais oriundos do Islã em suas respectivas 
culturas. A eliminação sistemática de tais símbolos 
se tornou um meio de incentivar o nacionalismo ét-

6 Diyanet İşleri 
Başkanlığı (Diyanet).
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nico, republicano e secular.  Para tal, propostas de 
reforma em diferentes aspectos da vida social foram 
postas em prática. 

A primeira dessas reformas foi a erradicação do 
alfabeto perso-árabe na Turquia, utilizado pelo Im-
pério Otomano desde o século XVI. Atatürk desejava 
adaptar a antiga escrita escolástica dos otomanos 
para corresponder aos fonemas e vocabulário das 
formas mais populares do turco, enxergadas pelos 
kemalistas como “puras”, em comparação a um tur-
co “contaminado” por influências árabes, persas e 
das escolas eclesiásticas7. Por isso, baseada nas le-
tras do alfabeto latino, a nova codificação da escrita 
se tornou compulsória em 1928 (ZÜRCHER, 2004, 
p. 189). A reforma linguística também acompanhou 
as reformas educacionais, que diminuíram o ensi-
no da religião e passaram a incluir uma leitura do 
mundo para os alunos baseada na centralidade da 
sociedade turca, em disciplinas com conteúdo volta-
do para a língua e a história da Turquia e apostilas 
novas (Fig 1). 

Figura 1. Novos livros escolares, como esta apostila, pas-
saram a ser escritos no alfabeto latino com a mudança 
na legislação. Os “Esboços da História Turca” (Türk Ta-
rihinin Ana Hatları), livros de história publicados no final 
da década de 1930, entre 1931 e 1941 foram usados como 
um livro de texto na escola. Atualmente, as edições são 
domínio público na Turquia e podem ser acessadas na In-
ternet. Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/
wiki/File:Tarih_III_Kemalist_E%C4%9Fitimin_Tarih_Ders-
leri_1931-1941.jpg>. 

Embora houvesse mantido o alfabeto perso-á-
rabe, a revolução social iraniana partiu também para 
o lado da educação, após os duros embates com o 
clero na década de 1930. Até a tomada do poder pelo 
xá, estava a cargo do clero a organização do sistema 
educacional, regido a partir das mesquitas. O Corão 
era o livro didático orientador do ato de lecionar e 
sua exegese era o foco do aprendizado ético e moral 
dos jovens iranianos. A passagem para o novo Go-
verno significou a mudança do sistema educacional, 
para estabelecer as bases do pensamento naciona-
lista iraniano nos cidadãos mais jovens. Rezā Khan 
laicizou as escolas e impôs um currículo baseado 
nas orientações nacionais dos países europeus, ta-
refa para qual contou com o apoio e a contratação 
de professores internacionais para educar os jovens. 

Muitos estudantes iranianos — incluindo o filho do 
xá — foram enviados a academias europeias de en-
sino de alta qualidade, capacitando-se para a cons-
trução nacional do futuro. O xá também fundou em 
1934 a primeira universidade do país: a Universidade 
de Teerã, permitindo que estudantes mulheres se 
matriculassem no ano seguinte.

Rezā acreditava na possibilidade de nacionalizar 
o Islã.  Dentro da nação que imaginava, não apenas 
as pessoas se comunicariam socialmente a partir de 
códigos e símbolos de origem ocidental como tam-
bém incorporariam estes símbolos em sua fé. O na-
cionalismo penetrava nas escolas, nos currículos, na 
vida pública e também na vida privada, chegando até 
as mesquitas. A demonstração da força do Estado 
perante o clero era uma importante medida para o 
novo Governo iraniano, que em seus primeiros anos 
em exercício criou leis importantes para modificar 
o semblante da prática religiosa dos iranianos. Em 
dezembro de 1928 foi aprovada uma lei na qual to-
dos os clérigos deveriam realizar as pregações nas 
mesquitas vestidos em roupas de origem ocidental. 
Chapéus, ternos e calças de estilo europeu deveriam 
ser usados até mesmo durante as rezas (MACKEY 
& HARROP, 1996, p. 184).

Uma atitude mais controversa foi tomada pelo 
Governo turco. Para introduzir nas mesquitas o có-
digo da nação turca, em 1932 tornou-se obrigatório 
que as pregações e as leituras públicas do Corão 
fossem realizadas em turco, assim como a sagra-
da convocatória para rezar (CLEVELAND, 2009, p. 
181). Inicialmente distribuído para as mesquitas por 
meio do Diyanet, o Corão em língua turca começou 
a ser impresso em 1935. Essa medida contrariou os 
códigos procedimentais das mesquitas e as práticas 
tradicionais de leitura e estudo do Corão, dado o 
fato de que o Árabe é a língua sagrada na qual o 
livro foi revelado e a tradução de suas frases de-
sagrada à comunidade muçulmana. Outras leis de 
caráter similar voltadas para a comunicação social 
foram conjuntamente adotadas, como a alteração 
programática de estações de rádio, de programas 
de televisão e o incentivo a filmes e produção cul-
tural “secular” (GÖLE, p. 49). Segundo a visão oficial 
dos dois países, com todas estas ações tomadas 
de maneira diretória, as novas gerações nasceriam 
num ambiente de pleno desenvolvimento da valo-
rização das tradições de suas culturas e de suas 
especificidades. Sumarizando esta ideia, o segundo 
presidente da Turquia, İsmet İnönü, ressaltou que 
desestimular o conhecimento do árabe é romper os 
laços com ele, impedindo que a juventude entre em 
contato com o Corão e textos religiosos (İNÖNÜ, 
2006, p. 223).

As políticas de secularização também afetaram 
as práticas tradicionais de vestimenta nas socieda-
des. Para as sociedades muçulmanas, as vestimen-
tas são um importante código de identificação do 
posicionamento social, onde o Islã permite a tradu-
ção das clivagens sociais às quais os membros da 
sociedade pertencem na vida quotidiana. No caso 
turco, os chapéus masculinos (fez) — bastante co-
muns entre os ‘ulamā — e os diferentes véus uti-
lizados em público pelas mulheres eram indicativos 
de relações entre cada crente e sua colocação nas 
escalas de status social. Comumente utilizados, es-
tes foram abolidos dentro do pretexto de eliminação 
da religião na vida pública. A chamada “Lei do Cha-

7 Apenas para que 
se tenha uma ideia, 
a língua turca pra-
ticada pelos oto-
manos tinha cerca 
de 90% de seu vo-
cabulário originário 
das línguas árabe 
e farsi (SPULER, 
2003 [1968], p. 
68–69).
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péu” de 1925 proibiu o uso destes acessórios típicos 
da ‘ulamā, e uma lei em 1934 estendeu a proibi-
ção de vestimentas alusivas à religiosidade para as 
mulheres, além de restringir o uso destas roupas 
às mesquitas e templos (ZEYDANLIOĞLU, 2008, p. 
161; ULUSOY, 2007). 

Figura 2. As roupas utilizadas pelas mulheres turcas du-
rante o período de Atatürk refletiam tendências da moda 
europeia, e a proibição do uso do véu acelerou o processo 
de propagação das saias e das camisas de manga curta. 
Foto: Nationaal Archief da Holanda/SFA022817412.

A eliminação de elementos muçulmanos da vida 
pública foi aplicada também no âmbito das relações 
de gênero (Fig 2). As políticas de gênero tiveram 
significado especial para Atatürk, que atribuía à li-
berdade das mulheres e a igualdade jurídica e política 
entre homens e mulheres um lugar importante em 
uma nação progressista. Observando as diferenças 
entre as sociedades no Oriente Médio e na Euro-
pa Ocidental, notou a integração da mulher ociden-
tal em muitos aspectos da vida pública, o que não 
ocorria na Turquia. As dificuldades das mulheres em 
se obter direitos políticos e sociais foram encaradas 
como atrasos que deveriam ser combatidos. Como 
mais uma etapa para alcançar as sociedades ociden-
tais, a igualdade entre os gêneros deveria ocorrer 
em seu país. Segundo Atatürk, caso as mulheres 
não estivessem ativas na vida social do país, os 
turcos continuariam “irremediavelmente atrasados, 
incapazes de serem tratados em termos iguais com 
as sociedades do Ocidente” (KINROSS, 2001, p. 343). 

Figura 3. Os uniformes escolares das crianças durante a 
década de 1920 obedeciam a um padrão tradicional, com 
a utilização de um véu simples como uniforme, padrão 
abandonado pelo xá. Foto: J. W. Cook.

Figura 4. Tipo de uniforme escolar adaptado para a le-
gislação de vestimenta durante o período da “descoberta 
do véu” (kashif ḥijāb). Fonte: ISNA Photographic Service 
.(سکع سیورس انسیا یرازگربخ)

A partir das mesmas justificativas, uma lei apro-
vada no Irã eliminou as vestimentas religiosas das 
mulheres funcionárias públicas da educação, desen-
corajando as demais trabalhadoras a usarem o véu 
(ABRAHAMIAN, 2008, p. 93–94), e os efeitos das 
políticas de vestuário seriam vistas nas novas ge-
rações. Poder-se-ia conjecturar que, com as profes-
soras sem o véu na sala de aula, as jovens iranianas 
em idade escolar não se sentiriam impelidas a ado-
tar algum tipo de vestimenta religiosa (Figs 3 e 4). 

Já em 1936, o xá estendeu a proibição do tra-
dicional véu utilizado pelas iranianas de fé muçul-
mana para toda a sociedade, punindo os homens 
que deixassem suas residências com suas esposas 
cobertas (Id., ibid., p. 95). Esta atitude tomada pelo 
xá foi condenada e rejeitada por muitas mulheres, 
especialmente após se tornar comum ver o xá em 
público com sua esposa e suas filhas sem porta-
rem o véu (SHOJAEI, SAMSU & ASAYESEH, 2010, 
p. 259). Por ser o representante de uma nação cuja 
maioria segue o Islã, as transgressões simbólicas 
às tradicionais práticas religiosas do país atraíram 
grande criticismo (Fig 5).
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Figura 5. No primeiro dia de vigência de proibição do cha-
dor (7 de janeiro de 1963), a esposa e as filhas do xá co-
metem um ato simbólico, deixando seu palácio com vesti-
mentas livres de influências islâmicas. Fonte:  LEGRAND, 
C. & LEGRAND, J., 1999. 

Repercussões futuras

As heranças das reformas de Atatürk estão ain-
da presentes na legislação e nos códigos políticos da 
Turquia contemporânea. O secularismo didático de 
Mustafa Kemal Atatürk é um forte espelho políti-
co, que ainda perdura no imaginário e nos discursos 
proferidos pelo poder público. Muitas das proibições 
instauradas para o controle da religiosidade da po-
pulação turca ainda continuam, causando embates 
políticos dentro do parlamento e atraindo a oposição 
dos defensores de uma ideologia política islâmica 
comunitarista para a Turquia (SMITH, 2005, p. 320).

Entretanto, apesar da existência de uma opo-
sição legalizada e de um processo democrático que 
permite a mudança de Governos, a força da herança 
do kemalismo esmaga as tentativas de repagina-
ção da ideologia governamental predominante, es-
pecialmente aquela professada pelos críticos mais 
radicais à secularização. Na atualidade, os Governos 
turcos são avaliados conforme seu distanciamento 
dos princípios kemalistas. Um exemplo disto são as 
críticas ao Governo do partido conservador Justi-
ça e Desenvolvimento (AKP), devido a uma ampla 
propagada suspeita de seus laços com movimen-
tos islamistas do Oriente Médio, sendo o presidente 
atual Recep Tayyip Erdoğan (membro do AKP) visto 
por alguns como líder de uma “travestida neo-Oto-
mana”.8

No Irã, em comparação à Turquia, detecta-se 
uma transformação parcial das instituições. Os pas-
sos mais radicais tomados por Atatürk não tiveram 
replicações no contexto iraniano, como a adoção do 
republicanismo e a criação de instituições públicas 
reguladoras da atividade religiosa, substitutas do 
clero. O secularismo didático iraniano assumiu traços 
mais brandos apesar de seguir agendas importantes 
para a inserção de uma nova prática social, como a 
modificação da estrutura escolar e a proibição de 
vestimentas religiosas. Uma busca pela modernida-
de em bases verticais, as políticas de reeducação de 
costumes da dinastia Pahlavi geraram entrechoques 
entre tradições sociais e culturais e a atuação do 
Estado, suscitando motivos para a oposição ao xá. O 
impacto gerado na sociedade pelas novas leis atraiu 
críticas de setores conservadores da sociedade, as-
sociações religiosas e particularmente o Clero. 

Por não ter conseguido silenciar a classe clerical 
por meios jurídicos e políticos, o xá não logrou im-
pedir a atuação de forte oposição durante os anos 
iniciais de seu regime, intensificando-se após a to-
mada de poder de seu filho, décadas mais tarde. A 
experiência iraniana falhou em criar uma sensação 
pública de nação poderosa, o que minou os tenta-
mes existentes desde a tomada do poder em 1921. 
Somando-se ao sistema moral valorizado pelo xá, a 
política de alinhamento econômico com a Inglaterra 
denominada “Prova de Boas-Vindas” praticada pelo 
filho de Rezā Khan anos mais tarde aprofundou a 
insatisfação do público e causou sentimentos de 

submissão política, fraqueza institucional e retor-
no do colonialismo (SADR, 2013, p. 50-51; KAZEMI, 
1985, p. 61–65). Crescendo a cada momento, a in-
satisfação popular ajudava a caracterizar aos olhos 
do povo iraniano a suposta monarquia parlamentar 
liberal como um regime fantoche de características 
autocráticas, onde o domínio é exercido por “líderes 
externamente impostos [...] serventes dos interes-
ses de mestres estrangeiros ao invés dos de seu 
próprio povo”, cuja fragilidade de governança e legi-
timidade é baixíssima (DOWNES, 2010, p. 4; PEIC & 
REITER, 2011).

A oposição culminou numa revolução social, ca-
pitaneada pela ‘ulamā iraniana e com amplo apoio 
popular. A Revolução Islâmica de 1979 esteve cen-
trada em provocar um giro completo nas práticas 
seculares e anticlericais da dinastia Pahlevi, intensi-
ficando o papel da religião na sociedade e instalando 
um regime de domínio direto, populista e baseado 
nas leis religiosas. Até os tempos hodiernos, a Repú-
blica Islâmica é o sistema de direito político adotado 
pelo Irã, enquanto a Turquia continua com seu mo-
delo de democracia secular estabelecido no governo 
Atatürk.

Considerações finais

No presente artigo, procurei demonstrar os prin-
cipais elementos de ação do secularismo didático 
e sua aplicação em duas sociedades distintas. Os 
dois processos de mudança social no Oriente Mé-
dio que são objeto de análise deste artigo possuem 
uma forte contribuição para o pensamento secular, 
trazendo um novo desdobramento geopolítico para 
a relação entre religião e Governo. Com as políti-
cas acima descritas, os Governos turco e iraniano 
do início do século XX se tornaram fortes agentes 
de transformação social: na Turquia, uma repúbli-
ca motivada pela possibilidade de destruir o legado 
do Império Otomano; e no Irã, uma nova monar-
quia interessada em desafiar a tradições islâmicas 
da população. A partir das ideologias e das políticas 
descritas no artigo é possível extrair alguns elemen-
tos característicos da mudança social guiada pelos 
Governos Atatürk e Rezā Khan. 

O nacionalismo étnico atuou como pavimento 
para a tomada de políticas posteriores, justificando 
a futura mudança social como um processo que, no 
entendimento do discurso oficial, verdadeiramente 
valorizaria as culturas turca e iraniana em uma abor-
dagem nacional, em oposição a um sistema político e 
social que os colocava par-a-par com demais grupos 
culturais praticantes do Islã, também em detrimento 
de outras culturas que habitavam seus territórios. 
Como teoria e prática, o nacionalismo étnico colocou 
ambas as sociedades em um patamar superior à re-
ligiosidade muçulmana, representada negativamente 
pelo imperialismo árabe praticado pelos líderes da 
classe religiosa. Sua importância foi a de introdu-
zir o conceito de nação dentro das teorias políticas 
revolucionarias, providenciando um novo imaginário 
coletivo e objetivo das políticas sociais. Junto a ele 
esteve o pró-ocidentalismo, ocorrendo dentro das 
teorias políticas revolucionárias como um espelho 
que colocava em status superior as sociedades da 
Europa Ocidental, por seus processos antigos de 
destituição do poder do clero e das instituições re-

8 Notícias tratando 
a ideologia islamis-
ta do partido AKP 
como “escondida, 
mas não tanto” 
têm crescido em 
número devido ao 
aumento das críti-
cas ao governo de 
Erdoğan. Algumas 
notícias veiculadas 
(BERTRAND, 2015; 
SIMSEK, 2013) cri-
ticam supostos 
laços com movi-
mentos islamistas 
e outras falam da 
agenda escondida 
voltada para im-
plantação da lei 
islâmica (IBRAHIM, 
2014; DRECH-
SELOVA, 2011; 
İLSEVEN, 2012; 
TAŞPINAR, 2012). 
Também, em 2007, 
vários protestos 
durante as elei-
ções presidenciais 
denunciaram um 
processo de isla-
mização da Turquia 
em curso pelo par-
tido AKP, chama-
dos de “Protestos 
da República” (DE 
BENDERN, 2007). 
Um de seus slo-
gans era: “Türkiye 
laiktir, laik kalacak” 
(“A Turquia é secu-
lar, e secular per-
manecerá”), que é 
até hoje usado em 
manifestações de 
eventos públicos, 
como jogos de fu-
tebol. (GÜVENER, 
2017, tradução pró-
pria).
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ligiosas. 

As medidas políticas utilizadas pelos governos 
para provocar a mudança social estiveram alçadas 
também na destituição do poder atribuído ante-
riormente à classe eclesiástica, submetendo-a ao 
controle do Estado e atribuindo-lhe sanções, reti-
rando dela o lugar privilegiado que um dia ocupara 
dentro da estrutura de Estado, tanto na criação de 
tradições jurídicas quanto no poder social que lhe 
conferia legitimidade. Ao diminuir o poder da classe 
religiosa sobre as práticas de seus fiéis, o Governo 
se sobrepunha a uma clássica força religiosa na polí-
tica, demonstrando a intensidade de sua capacidade 
de intervenção social a partir do controle e da regu-
lamentação da religiosidade.

Ademais da diminuição da influência da religio-
sidade mediante o controle do sacerdócio, a Turquia 
e o Irã executaram atitudes de extinção deliberati-
vo da herança simbólica religiosa por meio de seus 
Governos. Observando-se as políticas sociais tais 
como: a proibição de vestimentas religiosas, o con-
trole de missas e a nacionalização de editos reli-
giosos, a secularização de escolas e universidades 
outras se extrai um sentido de tentativa de imposi-
ção de novo estilo de vida condizente com o projeto 
político dos dirigentes nacionais, o que diferencia o 
secularismo didático de outras formas de se pensar 
a separação entre religião e Estado.

A forma singular de secularismo praticada nes-
tes dois países trouxe para a história da relação en-
tre política e religião uma configuração interessante 
e inusitada, que torna a sociedade e o sistema de 
símbolos culturalmente compartilhados, elementos 
integrais da já conhecida separação das esferas reli-
giosa, cívica e política. A transformação social secular 
fundeada na quebra dessa correlação tomou passos 
além do padrão por incluir nesse empreendimento 
político a cultura. O desejo de fazer surgir uma nova 

sociedade em seus devidos países alimentou ideo-
logias partidárias e políticas sociais que deixaram 
em ambas as sociedades tradições políticas jamais 
esquecidas. Entretanto, os desdobramentos futuros 
das políticas seculares didáticas projetaram-se em 
ângulos distintos. Admitindo-se que, para alcançar o 
sucesso, o projeto de secularismo didático não deve 
permitir fortes rupturas posteriores ou uma reação 
eclesiástica, é notável que em Turquia e Irã os des-
dobramentos do secularismo didático se distancia-
ram quanto à capacidade de suprimir o poderio do 
clero. No Irã, a falha na atenuação da influência da 
‘ulamā por meio de seu controle político não impediu 
o surgimento de uma oposição organizada, sucedida 
de uma revolução de caráter islamista no final da 
década de 1970. 

A pensarem-se os elementos constitutivos do 
secularismo didático e a continuação de seus lega-
dos positivos e negativos na Turquia e no Irã, para 
que as políticas de erradicação da religião e de cul-
tivo de novas práticas sociais alcançassem sucesso 
foi necessária a criação de um esqueleto capaz de 
possibilitar a manutenção dos ideais seculares. Tal 
fato ocorreu com a adoção da república e as refor-
mulações radicais dos instrumentos jurídicos e polí-
ticos ocorridos na Turquia na década de 1920. Com 
o sucesso da persistência desta ideologia política 
na Turquia e o fracasso da mesma no Irã, tira-se 
a exigência de certas capacidades governamentais 
estratégicas para a efetivação material deste mo-
delo de sociedade, que foram praticadas por estes 
Governos durante o início do século XX. Além de 
exigir a criação de uma estrutura jurídica própria, o 
secularismo didático tem seu êxito político associado 
à capacidade de reproduzir-se no pensamento so-
cial, especialmente se conseguir extrair da sociedade 
sentimentos bem pulverizados de filiação ao secu-
larismo e à diminuição da força da religiosidade nos 
assuntos públicos, o que não ocorreu no Irã.
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